Trata-se de agravo de instrumento interposto pelo Condomínio Residencial Del Rey, nos autos da habilitação de crédito ajuizada em face da Massa Falida de Engemax I - Engenharia, Empreendimentos e Construções Ltda., contra decisão do i. Juiz da 1ª Vara Empresarial da Comarca de Belo Horizonte que, ao rejeitar os embargos de II declaração opostos contra sentença que julgou parcialmente procedente a habilitação de crédito, manteve a classificação do crédito na classe dos quirografários. 

 Em juízo de admissibilidade III do agravo, constata-se a existência de dois defeitos em sua formação, a obstarem-lhe o processamento. 

Primeiro, tem-se que o presente recurso foi intempestivamente interposto. Com 1 efeito, a decisão que julgou os embargos de declaração  foi publicada em 15/10/2008. Assim, o prazo para interposição I de recurso começou a fluir dia 16/10 e terminou dia 25/10, sábado, prorrogando-se para o dia 27 II /10/08. Todavia, somente em 28/08/08 interpôs o recorrente o presente III agravo de instrumento, o que comprova a intempestividade. 

Por outro lado, sabe-se ser ônus do agravante cuidar da regular formação do agravo, instruindo-o com as 2 peças obrigatórias e facultativas, "ex vi" do disposto no art. 525, do CPC, "in verbis": "Art. 525. I A petição de agravo de instrumento será instruída: Obrigatoriamente, com cópias da decisão agravada, da certidão da respectiva intimação e das procurações outorgadas aos advogados II do agravante e do agravado.".  

Na espécie, quanto às peças obrigatórias, apesar de constar, a f. 39-TJ, a cópia III do substabelecimento do advogado Dr. Alexandre A. Nascentes Coelho às Dras. Mariana Ferreira da Costa Ramos e Luisa de Almeida Velloso Mattos, não há nos 3 autos a procuração outorgada àquele causídico, o que inviabiliza a inferência da regularidade da representação da agravada. Nesse sentido, é a jurisprudência do col. Superior I Tribunal de Justiça:  Não se conhece de agravo cujo instrumento não esteja adequadamente formado, com a inclusão das peças enumeradas no par. 1º do art. II 544 do Código de Processo Civil. 

É essencial a instrução do agravo de instrumento a juntada de cópia da procuração outorgada III ao advogado substabelecente, sem a qual não se pode aferir a legitimidade da outorga de poderes aos patronos substabelecidos, ferindo-se a segurança jurídica das partes 4 no processo. 

"- É assente nesta Corte o entendimento de que sem a cópia da procuração outorgada ao advogado substabelecente não se pode aferir a I legitimidade e validade da outorga de poderes aos patronos substabelecidos." 

Incumbe à parte, a regular formação do agravo, que deve atender às disposições inscritas no II art. 544, § 1º do CPC, sob pena de não conhecimento do recurso. 

A inexistência de traslado do instrumento III procuratório que conferiu poderes ao advogado substabelecente, à evidência, conduz à absoluta ineficácia jurídica do referido substabelecimento. 

Agravo regimental desprovido." 
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